
PARECER Nº  231, DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº. 04625/2007.

De acordo com o previsto no § 5º, do artigo 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, o processo em epígrafe foi encaminhado a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria.

O Processo RGL nº. 04625/2007 foi devidamente instruído em razão do encaminhamento realizado pelo Conselho Tutelar Vila Maria - situação nº. 353/2007.

Referido encaminhamento versa a respeito de denuncia acolhida pelo Conselho Tutelar Vila Maria, a respeito de irregularidades e violação dos direitos das crianças/ adolescentes na E.E Heróis da FEB.

Segundo a denúncia, os alunos da escola mencionada são submetidos à tratamentos desumanos, vexatórios e constrangedores, uma vez que durante o intervalo para recreação e alimentação, os alunos ficam o tempo todo em pé: em fila para ir ao banheiro e lanchar, ficando proibidos de sair da fila durante o intervalo. Afirmam, ainda, que as crianças e adolescentes que saem da fila ou não terminam rápido o lanche, ficam de castigo em pé de frente para outros alunos.

De acordo com as legislações vigentes em nosso país, não resta dúvida que as crianças e adolescentes são prioridades absolutas no que se refere à salvaguarda de seus direitos fundamentais (á vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito), estando a salvos de qualquer forma de discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

Conforme dispõe o artigo 227 da Carta Magna vigente, “ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

Mais, há nítida violação aos preceitos contidos no ECA.

Vejamos:

“Artigo 5º: Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”.

“Artigo 18: É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.”

Isto posto, dada a gravidade e relevância da denúncia, propomos a seguinte Indicação:

Indicamos, com fundamento no art. 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo para que determine as providências necessárias, no sentido de que seja realizada imediata apuração da denúncia apresentada pelo Conselho Tutelar da Vila Maria, versando a respeito de irregularidades e violação dos direitos das crianças/ adolescentes na E.E Heróis da FEB.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.

Sala das Comissões, em 20/2/2008

a) Roberto Felício – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Maria Lúcia Amary – José Bruno – Rita Passos – Carlos Giannazi – Roberto Felício
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